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CAMARA DOS DEPUTADOS
 
PROJETO DE LEI N° 391, DE 1991 

(Do Sr. Carlos Alberto Campista) 

Alt2r~ ~ r~daçgc, doa artigos 19~ ; 193, --- dap2_~fgr&f0 1º, 

CLT, pa~& dispo~ sobr~ o p&gamanto dos adicionaia da insa 

lubridad~1 penosidade e p~riculosidade. 

(ls COMISSOBS DE CONSTITUIÇ~O B JUSTIÇA 8 DE PEDAÇlO (ADM);E 

DE TP_,I).B.~.LHO, [iE ADMINISTF:AÇ~O 8 SEF:VIÇO F'(lBLICO-AE'I'I90 ~~!'I 11). 

Co CüNGF:ES'::ü !l!"ClütlAL d<2cr,.ta: 

Art. lo O art. 19~ e 0 S lQ do art .. 193 d& Con­

s01id~câo das L6ia do Tr2b51ho,3prov6da paIo Deçrato-lei nQ 

:.. 45~ I da i o da ma i.o de 1943, pa s sarn Q v í qora r com ::1 .3êguinte 

redação: 

"Art. 192 O exerC1ClO d~ trab&lho 
e~ condiç5az p~n0~a2 ou in2al~bre31 3cim5.d~ls !i 
mlt~2 d~ to16r&nCl~ e2t&bel~Cld0E pelo MlnlEte­
rio do Trabalho, &33egura a percepção de adicio­
nal, resp~ctivam~nte, d~ 50% (cinqu~nt3 p0r cen­
to), 30% (trinta por .c~nt0) ~ ~o~ (vinte por C3D 
to) ~ ser c~ll:ulad(, s(,l)r~ 5 r~mun6raç§0 m3nsaI 
d0 tr&b~lhadGr, 2;gundo se Cl;25ifi,~u~m nos 
grau a m~ximo, m~di0 ~ mInimo. " 

" Ar t. 193 ....•......~......•..... 

~ 1':' I} t r s.bs.Lho ~rú~~!"l,jil;.313:2 .:le 
pe r í.cu Los í.dsde a.3E'=':Jl.E·.;' c,,) e;11p;:l3gõ\3o l"1m ..... 3.dici'J~ 
na L 02,: SO% (c i nque n ta pc-r ,::,=ntc:.l sob r e " r emun a-s, 
ra';2~ü mensa I de. t r aba Lhador . 11 ' • 

Art. ~Q Esta lei entr~ em viQor na dsta de 3ua 

publicáção. 
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JUSTIFICAÇÃO 

e 6bvio gu~ 0 ~x6rcici~ do trbb&lho ~m condiç8es 

anormaia d.;ve m;rec~r ,jc, legi21ador tr3tamento 63pecial. 

A par de medidss que visem 3 eliminaç~o ou dimi­

nuiç§o d0 riECC' em C~E0S d~ atividades lsborais penGz~~, ~nE3 

lubres ou perigosas, i justo que, enquanto perdurarem t~i5 

cündiçê,,=== dI; snorrna I Ldz.de , Zê: c.:.nc.=d::. ao t r ar-a Ih 3dür uma com­

penEaç;o pecuniãria, que, embor~ insuficiente ante OE efeitos 

causados; sua saGde, sirva, pelo me~oE, para minimi=ar a si­

tuação. 

In5pirsd05 nisso, e objetivando alcançar uma me­

Lhor j u s t Lç a n~, rela,;~o c;o,pitêll/tr:.t,,,,lh,:,, é que t.omamc.z a ini 

n~0 25 elev2r 02 percentu&ia dos adici~n3ie e~lari~i2 d~vid05 

pela relaç~o de trabalho anormal e arri5cads, mas, também, no 

sentido de que tais percentuais sejam calcu13do5 sobre a remu 

neraçâo t0t~1 ~ m6neal d6 trab&111ad0r e( n~0, como 5c0nt~~e a 

t~ ~gor~, 30bre, ~pen3E, G 3~1~ri0 minimo~ 

Acredit~m0s que 5S modificac5es propostas na le­

gislaçâo tr&balhiEt5, por meio deste projeto, estâo em ~alhor 

s i rrt ..:.nié. com ,:) ~=pí~i t,.:. dü~ cc.ns t I t.u í nt.e s d(: 1988, ':.lu,;, 3êIi1 

sombra ~~ d~vidas, s0uber~m a\'ancar na e13bctrac§~ ~0 capitulo 

dos dir~i·tos sociaiz êm D0523 P~tri&. As~im &que, no ·inciso 

~XIII, do srt. 7~, a C0nEtituiç~0 Federal prev& c 

de "adici0na~ de remun~r~ç~.:. para ~~ 9tividades p~no~32, insa 

lubres'pu periJos52, n~.forma d3 lei." 

\ 
sen t aç âc d\Sl;jõ: f'J;:üjeteo do: Le í , 

\\8515. d",.:; s,=s3,5e2, em 2..0 03,:. !.t__ c..., c.'~ de' '.191 

,k L-~~,~~~\- . 
[j'=f,utad:,. ':AF~ü2 jLBEf:TÜ ,:AMFI2TA 
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LtGISLACAD CITADA. ANtXADA FtLA COORDtNACAo� 
DAS COMISSOtS PERMANENTES� 

CONSTITUICAo 
,U:POaLX:A I'ElDJDTfA DlDAm 

11I8 
....... . ~ ~ 

1'ltuIo n 

DOS DIREITOS E GAR~S FUNrAAJlIIENTAlS 

..........................................................� 

CapituloD 
[-:05 toIRElTOS soaes 

Art. 7· S~:. Jireit·.:.: d;z tJ~·~h~hJ:.;'!!iIJrt ~r.':'-: e rl!r;li~. ~m 
de üutrcr..~L't vi!,.~m li melt.::.ri, ~ S'Jl:l : x ..j').;~.:" r.r...:i.~1; 

:-:':.)11 _ eJ)c~1 d: r<?r,1un~r1r;~O(X'Io. es ~livij'de5 ~;r,.,. 

~~. inDtubr;"!: ("olJ r"!r"Jú~~s m Ierrna d~ lei; 

................................�.. - . 

......................... 0 ••••• _. _ ••�..", . 

DECRP-0-LEI N. 6.452· DE1.- DEMAIO DE 1943 

Aprova a ConsolidaÇ§o das Leisdo Trabalho 

TITULO11 

DASNORMAS GERAIS DETUTELA DOTRABALHO 

CAPITULO V 

DA SEGURANCA EDA MEDICINADOTRABALHO 

.. ~." .. 

Art. 192. (I "'Greic'=> du lr:lt.~lh:. 0fTI c'Jrodiç~a3 in­
r..3lut.r6~, a:ilm dor.li",jl~ de tCllerJncio 

5ntat.eIGt:idc.t. palú Mininttirio de· Trabalho. oos!'our~ o 
p(lrc'f:.ç:J~ dO!' a.jici.Jr.sll"6s!='e~lillaml)nt.~ de 4(1%. ~% o 
10% do ~llIril:.-mír,irr,,:. do rt....>.gi:lt:, ~und.:. !..:: C:1,)~sifi­
Quem nc·ügl'auri m~:.l(i",c, rr.-),jic e minrrno. 



4 

Art. 193. sse ('i'fflidorod.1z etivid:.des r..u opero­
('(,cc ~""ri(JVZJ~. no f.:>rmJ do r(Qula",en­

tsção eprCo\'Jd.:. Pt-'lc. Mini~rêriü do Trabalh.). squeías 
que, per 1UJ3 naturera (I'J rrtétoo(,s dto trabalho, impli­
quem ü contato permallllnt~ CC\fT. ir,flamdveis ou l!;:plo­
sivos em [:(ooi';~€'r de risco acentuado. 

§ 1! O trabalho em C,)r.,ji,)ões d8 ~ericulotidadG asse­
QtJr::J 3(i ~mprG~t.dü um adick,r1:,1 de ~~~ cobre v sr.lilrio 
sem os ncréscirnos resultantes' de gratific:.t;õés, ~.r~rill"s 

ou p~rticip3~er nus lucros da empresa. 

§ 2 ~ O empre(JJdú pr..d8r~ Gr-!ólr~.8Iú adicional de in­
f3Iubri,j!j,jE QUE: pcrventure Ih,: 5éjtt d.~vido . 

..................................................................� 
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